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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


A batalha entre Davi e Golias se tornou um paradigma 
para a história religiosa e também para a literatura 
humana. O pastor de baixa estatura que vence o 
“gigante” filisteu com uma pedra e uma funda virou um 


símbolo do justo que combate a tirania dos poderosos. 


Moro tentou retirar um vídeo do canal Terça Livre TV do 
ar, simplesmente porque um convidado tece críticas a 
ele ao comentar as notícias do dia. Em um ato de clara 
censura, o ex-juiz teve o seu pedido negado pelo juiz 


competente. 


O pedido dos advogados de Moro é um pedido de tutela 
de urgência para a retirada do vídeo onde quer que 
tenha sido vinculado. Mas como justificar a urgência, se 
a ação só foi proposta no dia 15 de setembro, sendo que 


o vídeo foi ao ar no dia 29 de julho. 


Qualquer possível dano a imagem de do ex-juiz já teria 


ocorrido depois de quase dois meses de vídeo circulando 


pela internet. O juiz do caso não caiu nessa narrativa e 
ainda afirmou que a Constituição garante a liberdade de 


expressão dos indivíduos. 


Mas a pergunta que nós não podemos deixar de fazer é a 
seguinte: o que foi que manchou a biografia do ex-juiz? 
Foi a fala de um comentarista político em um canal do 
youtube ou foi a saída dele do ministério da justiça com 


direito até a coletiva de imprensa? 


O que teve mais repercussão nacional? O que deixou 
mais pessoas decepcionadas e desiludidas? Não precisa 
ser nenhum gênio da análise política para responder a 
essas perguntas. Basta estar atento ao debate público e 


às pesquisas de opinião. 


E ainda nesta edição trazemos as escabrosas denúncias 
contra o filho de Joe Biden, Hunter Biden, que vão desde 
influência política em negócios milionários 
internacionais até o estupro e a tortura de meninas 


chinesas menores de idade. 


Essas informações, que chegaram a ser censuradas pelo 


Facebook e pelo Twitter, obviamente não aparecerão na 


grande mídia. Mas aqui vocês já sabem, não colocamos 
censura e você terá acesso a uma cobertura completa da 


denúncia. 


Boa leitura! 
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iso 69 INTERNACIONAL 
abalam 
campanha 
de Biden 


E-mail e vídeos vazados de 


Hunter Biden revelam 


por Bruno Rodrigues 


escândalos sexuais e 
influência política de Joe 
Biden nas relações 


comerciais do filho. 


A menos de duas semanas 
para as eleições dos 
Estados Unidos, dia 3 de 
novembro, denúncias 
colocam em xeque a 


candidatura do democrata 





Joe Biden. Segundo 
reportagem publicado pelo jornal The New York Post, o 
ex-vice-presidente dos Estados Unidos, teria participado 
diretamente de relações comerciais com empresas da 
Ucrânia e China para favorecer relações comerciais do 
filho, Hunter Biden. 


As denúncias foram feitas na semana passada após o 


jornal ter acesso ao laptop de Hunter Biden, com e- 


mails comprometedores e que confirmam o uso do poder 
político do pai em negócios com empresas estrangeiras. 
Além do tráfico de influência, vídeos de sexo envolvendo 
jovens garotas também teriam sido encontrados no 


disco rígido de Hunter. 


O computador fora deixado para conserto em uma loja 
localizada em Delaware, estado de Biden, em 2019, e o 
dono nunca voltou para retirá-lo. De acordo com o 
proprietário da loja, o laptop trazia um adesivo da 
Fundação Beau Biden, em homenagem ao falecido irmão 


de Hunter e ex-procurador-geral de Delaware. 


Ao perceber a gravidade do material presente no laptop, 
o dono da loja entregou o equipamento ao FBI. No 
entanto, entregou cópia do drive ao ex-prefeito de Nova 
York, Rudolph Giuliani, advogado pessoal de Donald 
Trump, que repassou as informações para o jornal. 
Segundo Giuliani, o disco rígido foi autenticado pelo 
New York Post, pelo advogado Bob Costello e pelo 
próprio Hunter Biden, através do recibo assinado por 


ele. 


De acordo com a reportagem, Hunter Biden apresentou 
seu pai, o então vice-presidente Joe Biden, a um alto 
executivo de uma empresa de energia ucraniana menos 
de um ano antes de Joe Biden pressionar funcionários 
do governo ucraniano a demitir um promotor que 


investigava a empresa. 


Segundo dos quatro filhos de Joe Biden, o advogado 
Hunter Biden foi diretor do conselho da Burisma - 
empresa privada de energia de propriedade da Ucrânia - 
entre anos de 2014 a 2019, e teria utilizado a influência 
política do pai a favor dos negócios da empresa 
ucraniana. Em 2016, Joe Biden pediu a demissão do 
promotor Viktor Shokin, cujo escritório mantinha a 


Burisma e outras empresas sob investigação. 


A reunião nunca revelada é citada em uma mensagem de 
agradecimento que Vadym Pozharskyi, um consultor do 
conselho do Burisma, teria enviado a Hunter Biden, em 
17 de abril de 2015. “Caro Hunter, obrigado por me 
convidar para DC e dar a oportunidade de conhecer seu 
pai e passar [sic] algum tempo juntos. É uma realidade 


[sic] uma honra e um prazer”, diz o e-mail. 


Em outra mensagem de Pozharskyi, endereçada a 
Hunter, o consultor pede “conselhos sobre como você 
pode usar sua influência em nome da empresa”. O email 
fora enviado em 2014, ano em que Hunter ingressou no 
Conselho da Burisma com salário mensal de US$ 50 mil. 
Ou seja, fica claro que a entrada de Hunter na empresa 
tem relação direta com a possibilidade de utilizar a 
influência do pai, então vice-presidente dos Estados 


Unidos. 


Joe Biden, por sua vez, afirmou que os EUA queriam a 
demissão de Shokin por causa de denúncias de 
corrupção, compartilhadas pela União Europeia. A 
pressão pela demissão do promotor foi tamanha que o 
então vice-presidente ameaçou reter uma garantia de 
empréstimo de US$ 1 bilhão durante uma viagem de 
dezembro de 2015 a Kiev caso o Shokin não fosse 


demitido. 


Ligação com a China, drogas e 
pedofilia 


Os vazamentos apontam que a família Biden também 


teria relações estreitas com a China. A reportagem do 


New York Post divulgou um e-mail de Hunter Biden 
indicando que ele estava recebendo uma taxa anual de 
US$ 10 milhões de um bilionário chinês por “apenas 
apresentações”. Outro episódio suspeito ocorreu em 
2013, quando o filho do então vice-presidente 
acompanhou o pai em visita oficial a Pequim a bordo do 
Força Aérea Dois. Na ocasião, Hunter conheceu o 


banqueiro de investimentos Jonathan Li. 


Coincidência ou não, menos de duas semanas depois da 
viagem ao país asiático, um fundo de private equity, BHR 
Partners, foi aprovado pelas autoridades chinesas. 
Jonathan Li era o presidente-executivo da companhia, 
que tinha ninguém menos que Hunter Biden no 
Conselho de Administração, com participação de 10% 
no fundo. Hunter renunciou ao conselho da BHR em 
abril deste ano. Entretanto, segundo relatório da 
empresa, ele manteve participação de 10% na BHR ao 


menos até julho. 


Os advogados de Hunter Biden, negam qualquer 
irregularidade e dizem que Joe Biden jamais participou 
dos negócios de seu filho. No entanto, apesar das 


negativas da defesa de Hunter Biden, diante de todas 


essas evidências divulgadas na semana passada, fica 
difícil acreditar que o democrata não utilizou sua 
posição política para favorecer negócios do filho, 


inclusive interferindo em questões de outros países. 


Apesar de graves, os escândalos não param por aí. 
Evidências encontradas no disco rígido do computador 
vão além da política e ligam Hunter à casos de pedofilia 


e abuso de jovens garotas na China. 


O The New York Post diz que foi encontrado um vídeo 
de 12 minutos em que Hunter aparecendo fumando 
crack e fazendo sexo, além de outras imagens de sexo 
explícito. Esse conteúdo, no entanto, não foi divulgado e 


as imagens já estariam em poder do FBI. 


Para o presidente Donald Trump, as denúncias 
comprovam que Joe Biden não tem nenhuma condição 
de assumir a Casa Branca. “O laptop de Hunter Biden é 
um desastre para toda a família Biden, mas 
especialmente para seu pai, Joe. Agora é um fato 
comprovado e não se poder negar, que toda essa 
informação é real. Isso torna impossível para Joe 


assumir o cargo de presidente”, afirmou o presidente 


Donald Trump, em post publicado no último domingo 
(18), no Twitter. 


Twitter impede publicações 


Ryan Hartwig, ex-moderador de conteúdo do Facebook e 
que denunciou a conspiração para calar conservadores 
nas redes sociais, afirmou que vários canais 
conservadores foram derrubados. Além disso, o próprio 
Twitter impediu publicações relacionadas às denúncias 


contra a família Biden. 


“Facebook e Twitter bloqueou e baniu várias 
publicações sobre Hunter Biden. Estamos há três 
semanas das eleições, Facebook e Twitter estão 
coordenando junto com a campanha de Biden para 
esconder essa história de Joe Biden e Hunter Biden”, 
afirmou Hartwig, durante participação do Boletim da 
Noite transmitido pelo canal Terça Livre na última 


quinta-feira (15). 


Para o jornalista Allan dos Santos, as empresas de redes 
sociais que dizem lutar contra fake news, na verdade, 


atuam para controlar e defender os interesses dos 


candidatos de esquerda. E, naturalmente, acabam 
manipulando os eleitores e influenciando o resultado 
das eleições. Exatamente as ações que eles alegam 


combater. 


“É incrível como falta honestidade na imprensa e 
sobretudo nessas empresas de big tech, que parecem ter 
mais poder que a própria imprensa. Agora que está tudo 
controlado na mão deles, cria-se um precedente 
perigoso. Eles que falam tanto que fake news podem 
atrapalhar uma eleição, as redes sociais não podem? 
Eles não podem afetar a democracia, calando certas 
vozes e permitindo que outras sejam difundidas?”, 


questionou Allan. 
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(J) MATÉRIA DE CAPA 


Juiz negou o pedido de 
tutela de urgência em uma 


ação civil movida por 


Sérgio Moro contra o Terça 
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Livre. 





Moro tenta 


A sociedade brasileira vem censurar Ter ça 
Livre 


enfrentando nos últimos 

por Rayla Alves 
meses, uma das batalhas 
mais difíceis de sua 


história. 





A liberdade de expressão 
dos cidadãos — artifício esse que libertou o povo das 
garras petistas - é perseguida diariamente, e caso seja 
implementada uma censura por meio de leis, isso pode 


vir a ser um caminho sem volta. 


A repressão parte de figuras que gozam de muito poder 
político, como alguns integrantes do Supremo Tribunal 
Federal (STF), governadores e ex juízes, antes 


considerados heróis da nação. 


Para alcançarem seus objetivos e interesses, essas 
autoridades são capazes de desobedecer à Constituição 
Federal. Um exemplo claro, são algumas ações 
monocráticas tomadas por ministros da Suprema Corte, 
bem como o pedido de censura do ex juiz da Lava Jato, 
Sérgio Moro, a uma opinião emitida pelo canal Terça 
Livre TV. 


É notório que o sistema tenta incansavelmente arrancar 
a liberdade de manifestação, seja por meio de Projetos 
de Lei, CPMI e até inquéritos considerados ilegais por 


grandes juristas. 


O ministro Alexandre de Moraes mostrou claramente 
seu ativismo judicial ao censurar contas nas redes 
sociais, ao prender o jornalista Oswaldo Eustáquio e a 


ativista pró governo, Sara Winter. 


A ditadura no Brasil já não é mais velada, só no 
Congresso Nacional existem pelo menos 50 PL sobre 
fake news, além de ter sido criada uma CPMI baseada em 


notícias falsas. 


Os brasileiros só não estão sendo torturados como 
ocorre com os nossos vizinhos venezuelanos, graças ao 
crescimento das mídias alternativas, que possibilitam 
aos cidadãos escaparem da manipulação da grande 
mídia. Mesmo com todas as limitações, muitas vezes 
com apoio das plataformas, a mudança vem ocorrendo e 


causando grande incômodo ao establishment. 


Justiça nega censura contra canal 
Terça Livre em ação movida por Sérgio 
Moro 


Para o ex ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio 
Moro, uma opinião criticando sua deslealdade e falta de 
compromisso com o povo deve ser censurada quando o 
desagrada, mas, ao mesmo tempo, ele pede para que um 
comentário alvo de críticas, como ocorreu com o dono 
do partido Novo, João Amoedo, seja respeitado, 
alegando liberdade de expressão. Incoerência ou mau- 


caratismo? 


Na última sexta-feira (16), o juiz da 10º vara cível de 
Curitiba (PR), Pedro Ivo Lins Moreira, negou o pedido de 


tutela de urgência em uma ação civil movida pelo ex- 


ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, 
onde requeria a remoção de um vídeo do Boletim da 


Noite, no canal Terça Livre TV. 


Na ação, o ex-juiz pede indenização de 100 mil reais por 
danos morais, a remoção do vídeo de todos os sites em 


que publicado e a decretação do sigilo do processo. 


A razão de Moro acionar a justiça é um trecho de 
aproximadamente cinco minutos do programa Boletim 
da Noite de 29/07 em que Fernando Melo tece uma 
análise sobre as declarações do Procurador Geral da 
República (PGR), Augusto Aras, noticiadas pela 
imprensa no dia anterior. Aras havia revelado em uma 
entrevista, supostas irregularidades praticadas por 


procuradores que atuavam na operação Lava Jato. 


De acordo com o ex-juiz, as citações do comentarista do 
Terça Livre TV configuram ofensa capaz de causar danos 


à honra que justificam a imposição de censura ao vídeo. 


Na decisão, o juiz Pedro Ivo Lins Moreira, da 10º vara de 
Curitiba, entendeu que a retirada de conteúdo em 


caráter de urgência não era necessária, pois o vídeo já 


havia circulado na internet por quase dois meses antes 


de Moro ter proposto a ação. Eis um trecho da decisão: 


Instado a deliberar, nesse momento, sobre a retirada do 
conteúdo controvertido de todas as plataformas em que ele 
foi divulgado, entendo que não estão preenchidos os 
requisitos do art. 500 do CPC. Isso porque, diante dos 
elementos apresentados, não vislumbrei urgência que 
legitimasse a medida, pois o conteúdo foi divulgado em 29 
de julho de 2020 e a ação só foi proposta em 15 de 
setembro de 2020. Ou seja, o vídeo circulou por vários dias 
e a mensagem já foi exposta, o que afasta o perigo de dano 


e reforça a necessidade de aguardar a cognição exauriente. 


Mesmo ainda pendente o julgamento do mérito da ação, 
Pedro Ivo lembra que o artigo 5º da Constituição Federal 
protege a liberdade de expressão e o direito de resposta 


— pedido que Moro poderia ter feito ao Terça Livre TV. 


... pondero que a matéria discutida é de alta indagação e 
recomenda autocontenção do julgador nesse momento, 
sobretudo se levarmos em conta que a remoção de 
manifestação contendo pensamento ou opinião pode 


caracterizar censura estatal. 


O juiz da 10º Vara Cível da Comarca de Curitiba afirma 
que muito embora existam precedentes admitindo a 
retirada de conteúdo em sede de tutela antecipada, para 
ele, a literalidade da Constituição Federal não 
contemplou essa possibilidade, uma vez que ela 
assegurou ao ofendido, o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indenização por dano 


material, moral ou à imagem. 


O jornalista Allan dos Santos fez questão de frisar no 
Boletim da Noite, da última sexta-feira (16), que o canal 
Terça Livre continua aguardando a resposta do ex-juiz 


ao convite para uma entrevista. 


“Nós estamos disponibilizando o nosso canal para que 
ele venha nos esclarecer qualquer coisa que ele pense 
que o tenha ofendido. Nós o convidamos para uma 
entrevista, ele nem precisaria ingressar na justiça com 
um pedido de direito de resposta. Embora, antes de 
ingressar com uma ação de retirada de vídeo, ele tem 
que ingressar com um direito de resposta. Ele ainda não 
respondeu ao canal Terça Livre. Estamos abertos para 


uma entrevista”, disse Allan. 


Não ter pedido direito de resposta, é um primeiro ponto 


que faz suspeitar que Moro seja sim um censurador. 


Ao negar a remoção do vídeo, Pedro Ivo Moreira 
também indeferiu a tramitação do processo em segredo 
de justiça por ausência de previsão legal que justificasse 


o pedido. 


Curiosamente, uma semana após o recebimento da ação 
em sigilo pela justiça paranaense, uma versão da petição 
inicial da ação foi publicada no dia 30 de setembro, na 


coluna do jornalista Fausto Macedo no jornal Estadão. 


A petição inicial da ação, que consta no site do Estadão, 
não deveria ter sido divulgada em razão do pedido de 
sigilo de Moro nos autos, ou seja, ela não deveria ter 
sido vazada se já havia um sigilo provisório em razão do 


pedido da parte. 


A fim de entender como o documento teria ido parar nas 
mãos do colunista, os advogados do Terça Livre TV 
notaram que os metadados do arquivo PDF, publicado 


pelo Estadão revelavam que o documento entregue ao 


jornal tinha como autor as letras VEC, o que coincide 


com as iniciais do escritório que ajuizou a ação de Moro. 


Contra o indeferimento do pedido de remoção do vídeo, 
Moro ainda pode recorrer para o Tribunal de Justiça do 
Paraná. Após apresentadas todas as impugnações, o 
juízo da 10º vara cível de Curitiba decidirá sobre o 


pedido de indenização por danos morais. 


Moro se contradiz ao defender João 
Amoêdo 


Mostrando usar dois pesos e duas medidas, como bem 
fazem os radicais da esquerda, Sérgio Moro saiu em 
defesa do cofundador do Partido Novo, João Amoêdo, 
neste domingo (18), ao forçar o isolamento de pessoas 


que não aceitarem tomar vacina contra o coronavírus. 


No Twitter, Amoêdo disse que a “vida em sociedade 
pressupõe liberdade com responsabilidade”. “Quem 
decide não tomar vacinas, que evitam doenças 
contagiosas, não deveria poder frequentar espaços 
públicos, ruas, hospitais e escolas. E sim, permanecer 


isolado até que todos os demais sejam vacinados.” 


Amoêdo vem sendo alvo de duras críticas nas redes 
sociais, mas quem saiu em sua defesa foi o ex-juiz e ex- 
ministro Sérgio Moro, que disse que as opiniões devem 
ser respeitadas. “É preciso respeitar as opiniões 
contrárias, sem ofensas. Temos que valorizar a liberdade 
de expressão. Tolerância é o cerne do liberalismo 


político e do espírito da democracia”, tuitou Moro. 


Ainda quando era ministro da Justiça, Sérgio Moro 
sentiu na pele o que todos os conservadores sentem 
todos os dias ao gritarem por liberdade. Durante uma 
audiência pública da comissão especial sobre a PEC 
199/2019, proposta de emenda à Constituição que 
regulamenta a prisão após condenação em segunda 
instância, em fevereiro de 2020, Moro ouviu do 
esquerdista, Glauber Braga que o ex juiz era um “lobo 


em pele de cordeiro.” 


"O senhor Sérgio foi muito bem treinado. Nas relações 
com o Projeto Ponte, nas vistas aos Estados Unidos, nas 
visitas que fez ao Departamento de Estado (norte- 
americano). Mas o senhor é um capanga da milícia, do 


Bolsonaro. O senhor Sérgio se apresenta de maneira 


polida, mas, mente descaradamente.” Disse o 


parlamentar. 


Rebatendo o parlamentar, Moro disse que Glauber não 
tinha fatos e argumentos, e que era desqualificado. Peço 
desculpas. Sigo sua orientação. Vim para essa casa falar 
sobre a PEC. Sempre tratei a todos com extremo 


respeito e gentileza, mesmo quando fui ofendido”, disse. 


Em julho de 2019, Sérgio Moro rebateu reportagem da 
revista Veja, em parceria com o site The Intercept, que 
divulgou novas mensagens que teriam sido trocadas 
entre ele e procuradores da Operação Lava-Jato. Em 
nota, que replicou no Twitter, ele diz mais uma vez não 
reconhecer a autenticidade e que as mensagens podem 


ter sido adulteradas. 


Na nota, Moro diz lamentar que a revista tenha 
condicionado o repasse das mensagens a ele a uma 
entrevista. O ministro repudia a “invasão criminosa dos 
aparelhos celulares” dos agentes públicos com o 
objetivo, segundo ele, de “invalidar condenações por 
corrupção ou para impedir a continuidade das 


investigações”. 


O ex-juiz da Lava-Jato disse repudiar a divulgação 
“distorcida e sensacionalista” das “supostas 
mensagens”. Mas parece não ter aprendido com as 
supostas “difamações” e usou dos mesmos artifícios 


para censurar o canal Terça Livre TV. 


A imprensa mais uma vez se curva à militância, ao não 
defender a liberdade de manifestação e de expressão, 
como foi essa ação da qual Moro perdeu o pedido de 
tutela de urgência contra o Terça Livre. Nenhuma 
palavra foi mencionada pelos grandes veículos de 
comunicação à tentativa de censura sofrida contra uma 
opinião emitida em um estado democrático de direito. Já 
que não se pode contar com o trabalho isento da mídia, 
que perdeu verba governamental e vive chorando pelos 
cantos, é preciso que surjam mais conteúdos livres, 
semelhantes ao Terça Livre, cujo interesse maior é 
informar e não receber barganhas, independente de 


quem esteja no poder. 


Nunca foi tão necessário lutar pela sobrevivência dos 


canais alternativos. 
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Conheça a história de como surgiu uma das maiores facções 


criminosas do país. 


O presídio da Ilha Grande, também 
conhecido como “Caldeirão do diabo”, era 
repleto de histórias de incontáveis infrações 
penais que nele haviam sido praticadas. 
Abrigou presos ilustres, desde quando ainda 
se chamava Colônia Correcional de Dois 
Rios, sendo um deles o escritor de Memórias 
do cárcere, Graciliano Ramos, preso durante 


o regime da ditadura Vargas, em 1936. 


O presídio da Ilha Grande, principalmente 
durante a era Vargas, recebeu inúmeros 
presos políticos, ligados aos partidos e 
grupos terroristas de esquerda, que se 
misturavam aos presos comuns. Naquela 
época, os presos comuns perceberam a 
diferença de comportamento entre os presos 
políticos, e foram se interessando pelos 
ideais revolucionários, se dobrando, pouco a 
pouco, aos ensinamentos e às doutrinas 


bolcheviques. 


No início da década de 1970, dentro do 
presídio da Ilha Grande, havia vários grupos 
criminosos, denominados Falanges (Falange 
Jacaré, considerada a maior delas, Falange 
zona norte, Falange zona sul, Falange da 
Coreia etc.). Entre os presos, a rivalidade era 
comum.  Estupros, homicídios, lesões 
corporais, ameaças, roubos, furtos, enfim, 
todo tipo de infração penal era praticado 
dentro do sistema prisional, tal como ocorre, 


ainda, nos dias atuais. 


No entanto, naquele período, vários presos 
políticos foram transferidos de outros 
sistemas prisionais para o Instituto Penal 
Cândido Mendes. Assim que chegaram, 
reivindicaram um tratamento diferenciado 
dos presos comuns, exigindo, inclusive, fosse 
realizado um isolamento na Galeria B, 
obrigando a administração prisional a 
construir um muro divisório. Obviamente, 
esse comportamento, inicialmente, 


despertou a ira dos demais detentos. 


Para a política daquele momento, isso era 
um fator favorável, pois logo haveria os 
confrontos e os presos políticos seriam 
pulverizados. Contudo, para os presos 
políticos, isso era uma estratégia para que 
continuassem a ser reconhecidos, 
internacionalmente, nessa condição, ou seja, 
não eram presos comuns, e estavam ali por 


questões ideológicas. 


Mesmo tendo havido essa divisão inicial, os 


presos políticos gozavam do respeito dos 


presos comuns. Isso porque, em sua maioria, 
praticavam sequestros, roubos a bancos, 
atentados à bomba, enfim, crimes que eram 
“respeitados” pela marginalidade. A 
diferença era que os presos comuns não 
entendiam a finalidade política dos atos 
criminosos. Mas, isso era o que menos 
importava, pois, esses presos políticos 
demonstravam coragem para praticar os 
crimes mais graves e “respeitados” pelos 


demais. 


Pouco a pouco, esse convívio foi se 
amenizando, e os presos políticos passaram a 
influenciar os criminosos comuns. O Manual 
do Guerrilheiro Urbano, do terrorista 
brasileiro Carlos Marighella, fundador da 
Aliança Libertadora Nacional (ALN) passou a 
ser leitura obrigatória. Nele, os presos 
passaram a entender a necessidade de se 
prepararem tecnicamente, as melhores 
armas a serem empregadas, principalmente 


as leves, a importância do treinamento para 


o tiro, a logística necessária à sua 
sobrevivência, chamada de CCEM (comida, 
combustível, equipamento e munições), o 
conhecimento do terreno, a mobilidade e a 
velocidade para que não fossem capturados 
pelas autoridades policiais, a determinação 
dos objetivos, a maneira correta de se 
praticar roubo a bancos, sequestros, 
sabotagens, emprego de técnicas de 
terrorismo, resgate dos feridos, segurança do 
grupo, a busca pelo apoio popular, enfim, 
havia todo um planejamento e organização 
que servia não somente aos presos políticos, 


mas também aos criminosos comuns. 


Outros livros, de revolucionários da 
esquerda, também circulavam dentro do 
presídio, a exemplo do livro Revolução da 
Revolução, escrito pelo francês Regis Debray, 
e também aquele elaborado por Ernesto Che 
Guevara, Guerra de Guerrilhas. Também não 
ficava de fora dessa lista o Manifesto do 


Partido Comunista, de autoria de Karl Marx e 


Friedrich Engels. Como se percebe sem 
muito esforço, o caldo já estava entornando 


dentro do “Caldeirão do diabo”. 


Havia um grupo de presos comuns que tinha 
sido condenado por conta de crimes 
previstos na Lei de Segurança Nacional - 
LSN, que mantinha um contato mais estreito 
com os presos políticos. Suas celas eram 
localizadas em um lugar conhecido por 


“fundão”. 


A guerra entre as falanges era comum, 
tornando a vida na prisão mais insuportável 
ainda. O medo era um sentimento 
distribuído entre todos. Ninguém estava 
seguro. Foi então que, a partir de 1975, esse 
grupo localizado no “fundão”, ou seja, os 
condenados pela Lei de Segurança Nacional, 
tenta dar início a uma nova ordem no 
cárcere. Os massacres tinham que ser 


evitados. 


As rivalidades entre os grupos tinham que 
cessar, sob pena de todos sucumbirem no 
presídio. Tinham que compreender que seus 
inimigos estavam fora da cadeia, e não 
dentro dela. Os pensamentos de um 
“coletivo” tinham que prevalecer, tal como 
ensinaram os presos políticos que, naquele 
ano, já vislumbrando uma possível anistia, 


foram transferidos da Ilha. 


Inicialmente, esse grupo do fundão era 
formado por oito pessoas, destacando-se, 
dentre eles, William da Silva Lima, também 
conhecido como “o professor”, um dos 
membros mais articulados e inteligentes do 


grupo. Aos poucos, o grupo foi crescendo. 


O ano de 1979 foi marcante para a 
consolidação do Comando Vermelho, que 
depois de uma matança ocorrida no interior 
do Caldeirão da Morte, acabou prevalecendo 
sobre as falanges rivais, que insistiam em 
descumprir as novas regras por eles impostas 


ao cárcere, principalmente a de respeito ao 


preso, evitando-se mortes desnecessárias, 


estupros, roubos, etc. 


Assim, prevaleceu o grupo do fundão”, que 
começou a impor suas regras. Embora 
tenham saído perdedores, os membros das 
falanges rivais se uniram, e surgiu um dos 
maiores inimigos do Comando Vermelho, 


que foi denominado Terceiro Comando 


Ao que parece, a primeira vez que o nome da 
facção se tornou público foi no dia 3 de abril 
de 1981, quando um dos fundadores do 
Comando Vermelho, e também foragido da 
Ilha Grande, conhecido como “Zé do Bigode”, 
no conjunto Residencial dos Bancários, 
localizado na Rua Altinópolis, no 313, na 
Ilha do Governador, na cidade do Rio de 
Janeiro, trocou tiro sozinho com a polícia, 
depois que seus companheiros, que estavam 
com ele no apartamento 302, ou tinham sido 


mortos, ou fugiram. 


Foram horas de intenso tiroteio, que 
resultou na morte de cinco pessoas, e muitas 
outras feridas. Segundo relatos, durante a 
troca de tiros, Zé do Bigode”, chamando os 
policiais para o confronto, gritava pela janela 
que ali estava o Comando Vermelho. Eram 
quatrocentos policiais contra um único 
integrante do Comando Vermelho. Essa troca 
de tiros, inclusive, foi relatada no 
livro Quatrocentos contra um, de autoria de 


William da Silva Lima, “o professor”. 


O grupo passou a ser composto também por 
traficantes de drogas dos morros da cidade 
do Rio de Janeiro. Seu comércio e sua 
ambição passaram a não ter limites. O 
Comando Vermelho começou a dominar as 
favelas (ou comunidades carentes, como 
preferem os politicamente hipócritas, que só 
mudam o rótulo, mas deixam o conteúdo 


idêntico ao que sempre foi). 


Essa ascensão coincidiu, infelizmente, com a 


chegada de Leonel Brizola, em 1983, ao 


Governo do Estado do Rio de Janeiro. Brizola, 
que havia voltado recentemente do exílio, 
praticamente proibiu a polícia de fazer suas 
incursões nas comunidades, tal como 
determinou recentemente o Min. Fachin, do 
Supremo Tribunal Federal. Essa ação radical, 
no entanto, resultou no crescimento do 
Comando Vermelho, que aproveitou essa 
oportunidade para se organizar, ainda mais, 


nos morros do Rio de Janeiro. 


O Comando Vermelho e seu principal rival, o 
Terceiro Comando, lutavam ferozmente por 
esses pontos estratégicos de venda de 
drogas. O tráfico de drogas passou a ser o 
negócio mais lucrativo, embora as demais 
infrações penais continuassem a ser 
praticadas, como roubo a banco e a carros- 
fortes, sequestros, extorsões, enfim, toda a 
sorte de crime cuja finalidade era o lucro, a 
fim de incrementar, cada vez mais, o caixa da 


facção. 


Com o domínio do Comando Vermelho em 
meados da década de 80, do século passado, 
a facção criminosa estreitou seus laços com 
os cartéis colombianos de Medellin, 
liderados por Pablo Escobar, e também o de 
Cali. “Importavam” quantidades enormes de 
cocaína pura, que depois eram “batizadas” 
com outras substâncias, para aumentar o seu 


volume em cinco vezes. 


Com o consumo de cocaína crescendo 
assustadoramente no Brasil (e também no 
mundo, principalmente nos EUA), as 
relações com os colombianos ficavam cada 
vez mais fortes e intensas. Foi-se criando um 
círculo de amizades entre os líderes do 
tráfico no Rio de Janeiro, principalmente 
aqueles ligados ao Comando Vermelho, e os 
cartéis colombianos, e também com 


traficantes bolivianos. 


Hoje, o Comando Vermelho não mais se 
limita às comunidades cariocas, disputando 


espaço territorial com outras facções em 


todo o território nacional. Enfim, a história 
nos mostra que, graças aos ensinamentos 
dos grupos terroristas de esquerda, grupos 
desorganizados de criminosos acabaram se 
transformando numa das maiores facções 
criminosas, com ramificações em outros 
países e, hoje, toda a sociedade sofre por 


conta dessa ideologia daninha. 
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O bom senso conservador que 
definirá a vitória em 2020 





Daniel Lemos 
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W ELEIÇÕES 


Seguindo nossa dinâmica de bater um papo 
com o cidadão que irá às urnas em novembro 
de 2020, vamos abordar nesse artigo, 
aspectos que demonstram a importância dos 
conservadores lutarem o bom combate diário 
pelo voto consciente e conquistarem 


indecisos. 


Nossa meta é reduzir os votos em branco, 
nulos e a abstenção, pois estes podem se 


tornar uma catástrofe anunciada para o 


resultado das eleições, privilegiando o 
campo da esquerda. Essa é a nossa guerra, O 


divisor de águas para 2022. 


Muita gente não está se importando com 
esse tema e isso é ruim para os municípios, 
muito mais para o Brasil. Os famosos 
candidatos e candidatas que caem de 
paraquedas no debate, por essa indiferença 
generalizada, podem ser eleitos e durante 4 
anos as cidades serão um “fundo do poço” 


em más gestões. 


Se não fizermos a diferença nesse momento, 
estaremos passando a mão na cabeça de 
novas e velhas caras, mesmas promessas 
vazias, o fingimento de embates acalorados, 
ou até adversários se tornando aliados, eis as 
dúvidas que confundem a cabeça do eleitor e 


levam ao erro. 


Vamos buscar no passado algumas lições 
para nosso presente conturbado de lutas da 


direita. Olhem a frase: 


“Nunca se mente tanto como antes das 
eleições, durante uma guerra e depois de uma 


caçada”. 


Escrita por Otto von Bismarck diplomata e 
político prussiano, conhecido como 
chanceler de ferro. Não que apoie os 
métodos que ele utilizou para unificar o 
estado alemão durante o 2º Reich (1871- 
1918), mas preste atenção no alerta que ele 
fez. Olhando nossa realidade atual, o que 
será que nos favoreceria para uma ação que 
impeça essa pessoa a seguir uma vida na 


política? 


Também comentei no texto anterior que 
nossos valores e ideais são inegociáveis. A 
legenda que abriga as candidaturas devem 
ter afinidade com os nossos temas. Vários 
dizem por aí que votam em pessoas e não em 
partido, mas está na hora de mudar essa 
visão. A sugestão é que tenha uma afinidade 


os dois lados. 


O conjunto da obra precisa estar unido, ser 
relevante para a vida da cidade. Numa 
democracia, precisamos difundir cada vez 
mais conhecimento e estratégia com vistas a 
ocupar os espaços em áreas onde a esquerda 
hoje predomina. E a organização partidária 


deles é fenomenal, goste você ou não. 


Aqui vamos fazer um recorte sobre o cenário 
que pode favorecer muito a esquerda. Mesmo 
que a maioria dos eleitores vote branco ou 
nulo, a eleição não é anulada, e vence o 
candidato mais votado. A conta não é 
complicada de entender: quanto mais votos 
nulos ou brancos, menos votos válidos 
teremos, menor será o quociente eleitoral e 
os pretensos concorrentes poderão ser 


eleitos com números menores de votos. 


O mesmo serve para abstenção, onde acham 
que o protesto contra o sistema eleitoral 
brasileiro poderá anular as eleições em caso 
de 50%. Isso não existe, a apuração é 


realizada normalmente. 


E depois ainda terão que pagar multa 
eleitoral para ficarem quites com a justiça 
eleitoral, e sem isso, podem ter até emissão 
de documentos e certidões bloqueados até 
que se pague. E sabe para aonde vai toda 
arrecadação do valor? Retroalimenta o 
sistema e vai para o fundo partidário 
financiar o mesmo sistema que a pessoa 


achou que estaria protestando. 


Outro alerta que tenho feito nos programas 
dos canais de direita onde participo é a 
polêmica que diz respeito às pesquisas 
eleitorais, as que medem nível de aprovação 
e rejeição de nomes. Nesse último caso, mais 
para eleição majoritária, a dos prefeitos. Isso 
pode ser balizador para medir qual candidato 
terá dificuldades de melhorar seu 
desempenho nas urnas. Hoje esse índice 
também se mede facilmente pelas redes 


sociais. 


As pesquisas, ainda mais com os institutos, 


rádios e TVs nos dias de hoje em grande 


descrédito, não serão a fonte para a escolha 
do eleitor. Mas os que estão em cima do 
muro, os que comentei não serem 
fortemente ideológicos, podem pender para 
o lado que não queremos. Infelizmente, 
interferem muito na direção dos indecisos, 
por isso, sua atuação nessa batalha é 
importante. Não deixar essas pessoas 
tenderem para candidatos que usam da 
grande mídia e pesquisas feitas para 


direcionar votos. 


Pegue como exemplo uma notícia da revista 
Veja do último dia 9 de outubro, sobre como 
o candidato do PSOL à Prefeitura de São 
Paulo, seria a maior sensação da campanha 
até o momento na cidade. Quem conhece um 
pouco do jogo sabe que esse marketing é 
mequetrefe, não condiz com a realidade das 
ruas, do dia a dia da campanha do candidato, 
pelo histórico de quem é e o que ele faz para 


viver invadindo propriedades. 


Mas com essa “manteiga” sendo passada no 
pão diariamente, o famoso jabá pingando lá, 
essas artimanhas vão tentando enganar, 
desinformar e manipular a cabeça de muitos 
que estão na faixa do centro, no meio do 
muro, sentando a espera de alguém 
convencê-los ou alguém como você puxá-lo 


com bons argumentos para o nosso lado. 


Cada vez mais se torna visível o desespero da 
esquerda por esse tipo de espaço na grande 
mídia que já está alinhada com as pautas 


esquerdistas e progressistas. 


No meio do percurso então digamos que você 
não consiga convencer os eleitores indecisos, 
os que desejam se abster no dia da eleição ou 
brancos e nulos. Então segue uma dica que 
casa com minha ideia de unidade entre 
candidato e partido, surge então a estratégia 
do voto em legenda. É possível nas eleições 


proporcionais (vereador). 


Em vez de escolher um candidato, o eleitor 
tem a opção de votar em um partido 
(legenda), bastando digitar na urna o 
número do partido no lugar do número do 
candidato. Assim o cidadão contribui para 
que esse voto some para que a legenda 


obtenha mais votos. 


Hoje a legislação contempla legendas que 
tenha alcançado o quociente eleitoral 
(número de votos validos, dividido pelo 
número de cadeiras no legislativo municipal, 
chegando ao número de votos que cada 
legenda precisará ter para eleger seus 
candidatos). E na divisão das vagas, as sobras 
delas podem privilegiar até mesmo as 
legendas que não alcancem o quociente, 
alteração implementada pelo Congresso 
Nacional em 2017 numa minirreforma 


eleitoral. 


Isso amplia o cenário democrático por isso é 


preciso ficar esperto em todas as jogadas da 


eleição. Descuidar pode ser fatal para os 


objetivos dos conservadores. 


Por fim, não dá para esperar o presidente se 
posicionar sobre candidato que vai apoiar. É 
importante sua direção no trabalho 
individual ou de grupo(s). O guerreiro de 
direita ponta firme, não deve desconsiderar 
seu peso na decisão final de familiares ou 
amigos. Seu poder de convencimento amplia 
o espaço para um projeto vencer nas urnas, 
ainda mais nessa guerra cultural contra o 
esquerdismo que vivemos. Falamos com 
tantas pessoas e sabemos de tantas delas que 
estariam inclinados a votar em candidatos 
“insentões” ou de esquerda. Esses que estão 
à deriva precisam do seu bom conselho para 


nos apoiar e se firmar do nosso lado. 


Nosso futuro dependerá do trabalho e união 
de toda a direita. E o foco é extirpar os maus 
do meio político. Deixo essa frase do 
pregador e escritor americano, James 


Freeman Clarke, para sua reflexão: “Um 


político pensa na próxima eleição; um 
estadista, na próxima geração”. O mesmo nos 
inspira a confirmar que fortes convicções 


precedem extraordinárias ações. 
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Rumo aos gulags sanitários 





José Carlos Sepúlveda da Fonseca 





ii COMPORTAMENTO 


As correntes progressistas se regozijam ante as 
“oportunidades” abertas pela epidemia do vírus chinês e crêem 
ter chegado o momento de submeter as sociedades às medidas 


insanas e totalitárias 


cc 


Que grande presente! Que tremenda 
oportunidade! Temos tanta sorte. Temos que 
usar isso com todo a inteligência e coragem 
que possuímos. Eu apenas penso que o Covid 


é um presente de Deus para a esquerda”. 


A afirmação é espantosa e arrepia qualquer 
espírito com um mínimo de retidão e 


sensibilidade. Entretanto, não foi ela 


proferida por algum celerado, mas pela atriz 
Jane Fonda, mais uma integrante da vasta 
coorte de humanistas que gosta de pregar a 


tolerância. 


O ícone do cinema e a ativista dos 
movimentos contestatários dos anos 60 fez 
esta declaração num vídeo gravado na 
comodidade de uma mansão típica dos ídolos 
do jet-set. Para quem pôde assisti-lo, uma 
certa euforia emotiva cercava suas palavras. 
Quando menciona o “presente” divino para a 
esquerda, Jane Fonda, refere-se, antes de 
tudo, à esquerda política norte-americana, 
liderada no momento por Joe Biden, na 
corrida eleitoral. Mas, em mais 
profundidade, sua afirmação parece abarcar 
todas as correntes progressistas, nos mais 
diversos campos da atividade humana e nos 


mais variados locais. 


Mas, afinal, que “presente” é esse? 


A reflexão da velha propagandista política, 
sem muita pretensão doutrinária, parece 
fazer eco ao pensamento mais filosófico e 
ideológico de Slavoj Žižek. O esloveno, 
nascido na antiga Iugoslávia, é hoje 
considerado um dos pensadores mais em 
voga do que se poderia chamar, na 


linguagem corrente, neo-marxismo. 


Em seu ensaio intitulado “Vírus”, Zizek é 
claro nos anseios da esquerda a propósito da 
oportunidade criada pela propagação do 
vírus chinês: “Tomara que se propague um 
vírus ideológico diferente e muito mais 
benéfico, e só temos a torcer para que ele nos 
infecte”. E prossegue: Não é uma visão 
comunista utópica, é um comunismo 
imposto pelas exigências da pura 


sobrevivência”. 


No seu ensaio, o doutrinador esloveno acena 
para outro aspecto desse “presente”, o 
caráter autoritário: “Muitos comentaristas 


progressistas moderados e de esquerda 


revelaram como a epidemia do coronavírus 
se presta a justificar e legitimar a imposição 
de medidas de controle e disciplina das 
pessoas até aqui inconcebíveis no quadro das 


sociedades democráticas ocidentais”. 


O Ministro das Relações Exteriores do Brasil, 
Ernesto Araújo, chamou a atenção para esses 
e outros importantes posicionamentos de 
Slavoj Zizek, num artigo intitulado “Chegou 


o comunavírus”. 


Como destacou o Ministro, baseado no 
livreto do esloveno, o globalismo substitui o 
socialismo como estágio preparatório ao 
comunismo e a pandemia do coronavírus 
representa uma imensa oportunidade de 
construir uma ordem mundial sem nações e 
sem liberdade. O artigo foi alvo de alguns 
ataques despropositados e de nenhuma 
contestação séria e a mídia “pluralista” e 
“democrática” deixou baixar sobre o mesmo 


um manto de quase completo silêncio. 


Mas, afinal, pensará alguém, que 
importância tem tudo isso? A vida parece 
continuar sua rotina, sem grandes ou 


ponderáveis alterações. 


Ora, é precisamente isso que não se dá. As 
sociedades estão sendo paulatinamente 
empurradas para transformações 
comportamentais, carregadas de 
contradições, irracionalidades e notas de 
autoritarismo, impulsionadas por uma 
agenda ideológica, que ora se esconde, ora se 


apregoa. 


Afirmou-o sem pejos o Secretário-Geral da 
ONU, António Guterres, o “católico 
socialista” português, na abertura da 75º 
Assembleia Geral da entidade: “A pandemia 
colocou o mundo de cabeça para baixo, mas 
esta perturbação criou espaço para algo 
novo. Ideias antes consideradas impossíveis 


estão de repente na mesa”. 


Essas transformações dão-se ao nosso lado. 
Por exemplo, o uso obrigatório de máscaras 
— que alguns qualificam de focinheiras — em 
igrejas, estabelecimentos públicos e 
privados, em transportes coletivos e até ao ar 
livre, sem qualquer comprovação de 
efetividade, é apenas um exemplo. E, 
contraditoriamente, o vírus “extremamente 
mortal e contagioso” parece cessar suas 
prerrogativas quando alguém entra em 
algum café, bar ou restaurante e se senta 


para beber ou comer... sem máscara. 


Na fila para embarcar num avião qualquer 
pessoa é obrigada a manter a distância social 
em relação aquele que ficará sentado a seu 
lado, cotovelo a cotovelo, durante uma, duas, 
três ou mais horas, por vezes numa aeronave 


com várias centenas de passageiros. 


As notícias que nos chegam da Europa e 
outros locais são assustadoras. A pretexto de 
uma “segunda onda” (quantos dados não 


estarão sendo manipulados a este respeito), 


governos começam a decretar medidas 
marciais, como toque de recolher. Paris e 


outras cidades da França são exemplo disso. 


Há normas estritas para não permitir 
aglomerações de mais de cinco pessoas na 
rua, como decretado pelo governo socialista 
português. Há propostas de controle de 
cidadãos por aplicativos de celular ou 
controle da mobilidade por meio de drones, 
como na Austrália. Isso para não falar das 
ameaças de vacinação obrigatória, com 
vacinas não devidamente testadas e com 
proibições de acesso a serviços básicos para 


os que não se vacinarem. 


Para onde rumamos? Para uma sociedade de 
gulags sanitários, com uma liberdade 


condicionada para os cidadãos? 


“Exigir um retorno à normalidade hoje 
implica um fechamento psicótico ao perigo 
real do vírus”, afirma Zizek. Os arautos da 


“epidemia” salvadora parecem dispostos a 


chegar a este extremo de qualificar como 
mentalmente insanos os que pedem uma 


volta à normalidade de uma existência livre. 


Será que é esse o “presente” de que falava 
Jane Fonda? Presente de que deus? Não 
certamente do Deus da revelação cristã, que 


criou o homem à sua imagem e semelhança. 
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pese 2030: a água ea 
energia que não se combinam 
Alberto Alves 





$ CULTURAL 


Escreveu certa vez o empreendedor e 
magnata grego, Aristóteles Onassis: “Não ser 
descoberto numa mentira é o mesmo que 
dizer a verdade”. Não há desenvolvimento 
sem energia barata. Também não há 
distribuição de água para todos sem que essa 
energia esteja disponível. Se ela não é 
barata, não há água, se não há água ambos 
os objetivos simplesmente não são 


alcançados. Essa é a mentira que ninguém 


desmente e é vendida como verdade sem 


ninguém se dar conta. 


Já se tornaram banais os alertas por partes 
dos ambientalistas, especialmente aqueles 
mais radicais, além, claro da ONU, afirmando 


que irá faltar água doce no planeta. 


Estes alertam, por exemplo, para o 
esgotamento das reservas subterrânea de 
água, os aquíferos, que são formações 
geológicas feitas por rochas porosas e 
permeáveis, que podem armazenar água 
subterrânea e serem próprias para o 
consumo humano. Tal cenário catastrófico 
seria trágico se fosse realmente verdade, mas 
se torna cômico por um fenômeno que 
simplesmente não é levado em consideração 


nesse discurso, a chuva. 


Esses ativistas terroristas simplesmente 
ignoram convenientemente a presença das 
chuvas que hidratam essas formações 


geológicas e alimenta os rios nos mais 


diversos lugares do planeta. Se ainda fosse 
verdade o efeito do aquecimento global, essa 
diferença de temperatura entre ambientes 
frios e quentes simplesmente 
potencializariam os efeitos da chuva, 


redistribuindo água para os continentes. 


Claro que ninguém é à favor do desperdício 
de água, mas a utilização responsável dos 
recursos hídricos não precisam ser motivadas 
através de mentiras. E pior, são essas 
mentiras que subsidiam as tentativas de 


controlar o consumo e a distribuição da 


água. 


O objetivo da Agenda 2030 que fala sobre a 
água é o sexto objetivo, ele versa: Água 
Potável e Saneamento. Nele pretende 
“assegurar a disponibilidade e a gestão 
sustentável da água e saneamento para 
todos”. A escassez de água afeta, segundo a 
ONU, cerca de 40% da população mundial 
atualmente, onde acrescentam que esse 


percentual poderá subir agora como 


“resultado da mudança do clima e da gestão 


inadequada dos recursos naturais”. 


Dentre oito metas que subdivide esse 
objetivo está aquela que é mais sensível para 
a nossa soberania. É a meta 6.5 que diz que 
até 2030, deve-se “implementar a gestão 
integrada dos recursos hídricos em todos os 
níveis, inclusive via cooperação 
transfronteiriça, conforme apropriado”. A 
pergunta mais fundamental nesse objetivo é: 
quem irá gerir esse sistema integrado dos 
recursos hídricos? Considerando o perfil 
abrangente dessa agenda, certamente não 


será o Brasil. Alguém duvida disso? 


Nosso país possui cerca de 12% da água doce 
do planeta. Os dois maiores aquíferos do 
mundo estão aqui. O aquífero Guarani, que 
começa no sul do Mato Grosso, passando 
pelas regiões Sudeste e Sul, passando pelo 
Paraguai e indo até ao Uruguai e a parte do 
norte da Argentina é o maior aquífero do 


mundo em extensão territorial, ocupando 


cerca de 1,2 milhão de quilômetros 
quadrados com capacidade de água de cerca 


de 5 mil quilômetros cúbicos. 


Já o aquífero Alter do Chão, que abrange uma 
parte do estado do Amazonas, Pará e uma 
pequena parte do sul do Amapá, é o maior 
em volume de água do mundo, com cerca de 
86 mil quilômetros cúbicos com uma área de 
um pouco mais de 400 mil quilômetros 
quadrados. Além disso, o maior rio do 
mundo tanto em extensão quanto em 


volume de água também nos pertence. 


Claro que todo esse potencial hídrico nos 
coloca em destaque, o que nos torna alvo 
fácil de críticas e políticas ambientais 


internacionais. 


O sétimo objetivo da Agenda 2030 é a 
Energia Acessível e Limpa. Nela versa o 
objetivo de “assegurar o acesso confiável, 
sustentável, moderno e a preço acessível à 


energia para todos”. 


A energia é a base da sociedade moderna. 
Com efeito, é fundamental que ela seja 
barata e acessível, o que não é o caso das 
energias ditas renováveis que vem como 
alternativa para a substituição dessa sobre as 
energias à base de combustíveis fósseis e 


hídricas. 


O curioso é que a agenda ambientalista está 
diretamente interligada com O 


desenvolvimento sustentável. 


Isso vira um tremendo problema para o 
nosso país, uma vez que só é possível obter 
energia barata através das usinas 
hidrelétricas, o que no contexto 
ambientalista é simplesmente proibido. Ou 
seja, não há interesse real em promover 
melhorias nas condições de vida da 
população que vive em países 
subdesenvolvidos como o Brasil, o que há de 
fato é uma maneira de impedir seu 
desenvolvimento autônomo, tornando-o 


sempre dependente dos países desenvolvidos 


justificados pelo desenvolvimento 


sustentável. 


Para quem ainda não sabe, existem 
medidores de energias digitais que já estão 
relacionados com o desenvolvimento 
sustentável, isso fará que haja um controle 
absoluto da energia que será consumida em 
nossas casas, o que nos torna 
completamente vulnerável às medidas 


desenhadas pela Agenda 2030. 


Mas qual o problema com as energias solares 
e eólicas, que são exemplos de energias 
renováveis e limpas, para que elas sejam 
vistas como um vilão ao invés de uma 


solução ecologicamente correta? 


A resposta está em sua eficiência, ou na falta 
dela. Enquanto as energias regulares, 
aquelas geradas nas usinas hidrelétricas ou à 
base de combustível fóssil a sua eficiência 
está sempre acima dos 95%, já as energias 


renováveis — que antes tinham o nome de 


energias alternativas, convenientemente 
rebatizada agora para energias renováveis a 
fim de que sejam encaradas como um 
sistema efetivo - tem uma eficiência que 
variam entre 20% a 30%, dependendo do 


lugar. 


Isso significa que, a cada 100 tentativas de 
ligar um aparelho conectado a esse sistema 
alternativo de energia você só terá energia, 
na melhor das hipóteses, em até 30 
tentativas, as outras 70% seu aparelho 


simplesmente não irá ligar. 


Considerando que o mundo moderno 
funciona quase que inteiramente à base de 
energia, trocar as fontes efetivas por essas 
alternativas é simplesmente impraticável. É 
levar a humanidade de volta à Idade Média 
cuja vida era essencialmente agrícola. Na 
melhor das hipóteses é nos tornar 
dependente de produtos industrializados 


caros vindos dos países desenvolvidos. 


Tudo que os globalistas da Agenda 2030 


desejam. 


Se já não bastasse isso, essas matrizes 
energéticas renováveis são extremamente 
caras e de baixa durabilidade se comparada 
às energias regulares, sem falar que não 
possuem o caráter ecológico como seus 


ativistas defendem. 


Aquelas placas solares vindas da China 
tornaram a energia solar barata, porém, elas 
possuem baixíssima durabilidade e seus 
produtos, quando descartados, geram 
perigos para o meio ambiente. Quem 
defende as energias sustentáveis só levam 
em consideração o seu fornecimento, eles 
simplesmente ignoram sua fabricação e 
descartes, que trazem mais prejuízos ao meio 


ambiente do que as regulares. 


Como então essas fontes de energia, com 
todas as limitações que possuem, podem se 


tornar substitutas das regulares sem se 


tornarem extremamente caras e inacessíveis 
para os produtores mais pobres? Como 
promover emprego e qualidade de vida se 
não há energia barata para prover os 
recursos de trabalho apropriados para a 
população, considerando que a sociedade 
moderna é praticamente toda dependente do 
fornecimento de energia para se sustentar? E 
não se trata apenas do conforto da 
sociedade, mas da sua qualidade de vida 
como um todo, uma vez que o sistema de 
saúde funciona também à base de energia. 
Simplesmente não tem como imaginar o 
mundo hoje sem o fornecimento de energia 


barata e acessível para todos. 


Quando todos esses problemas são 
considerados fica perfeitamente claro que as 
energias renováveis não dão conta de 
resolver os problemas da sociedade que as 
energias regulares já resolvem. O curioso é 
que nada disso é considerado quando 


ensinado nas escolas. Ao invés disso, os 


alunos aprendem que os desafios são apenas 
econômicos e não são adequadamente 
apresentados os problemas reais que esse 


tipo de fornecimento de energia apresenta. 


O que está sendo passado para a sociedade é 
uma ilusão, uma mentira que é facilmente 
revelada quando os problemas na concepção 
e descartes dos equipamentos energéticos 
são apresentados. Isso não quer dizer que 
não devemos buscar meios responsáveis para 
a nossa existência, apenas não podemos 
renunciar o que já conseguimos em prol de 
uma causa que tem como premissa um 
argumento de mudanças climáticas que não 


é culpa nossa. 
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Confesso que ri alto. Parecia piada. Mas era 
uma reportagem supostamente séria. Uma 
riquíssima celebridade contava ao jornal o 
sofrimento que tem sido a pandemia. Em 
momento algum citou mortes ou contágios 
em família. Também não demonstrou 
empatia por quem vivenciou dramas reais. 
Citou apenas os momentos de “superação e 
aprendizado” que ela própria vivencia há 
quase sete meses “trancada” no luxuoso sítio 
da família na serra do Rio de Janeiro. Sítio 


com imensa área ao ar livre, obviamente. 


Daí fico imaginando o que significa “ficar 
trancada” e em “isolamento social” para essa 
celebridade. Não deve ser mesmo fácil ter de 
lidar com a mansão, área de 100 mil metros 
quadrados com rio e cachoeira no quintal, 
pomar, horta, vaca, galinha, piscina olímpica 
aquecida, assessora, duas babás, cozinheira, 
caseiro e a prendada esposa dele que faz os 
serviços domésticos. Quase um Maracanã de 


gente. Isolamento super rigoroso. 


A esteticista vai de dez em dez dias cuidar da 
pele, aplicar tratamentos 
“anticelulite”, botox, preenchimentos 
diversos. A cabeleireira vai uma vez 
por semana. “Não sou obrigada a 
'embarangar' só porque existe um terrível 
vírus lá fora. E o Bolsonaro queimando os 
ursos polares da Amazônia. Eu quero criar 
uma ONG “Salvem os Ursos Polares 
da Amazônia!” A gente que é celebridade 
tem de ser politizada e engajada. Não 


podemos nos alienar.” 


Eu respirei fundo. Tentei lembrar qual aula lá 
na infância eu perdi em que citaram os ursos 
polares da Amazônia. Bioma estranho. Será 
que a celebridade confundiu a Amazônia com 
a Ilha de Lost? Lá eu vi o urso polar. Mas, na 
ficção, vale tudo. Mas a 
reportagem, inclusive, colocou em destaque 
a preocupação ambiental da celebridade. 


Ativista. Ursos polares. Amazônia. 


Segui a leitura. A celebridade estava 
realmente incomodada com três seres 
exóticos com quem ela foi obrigada a 
conviver na “quarentena”: o marido e os dois 
filhos. “Quase me separei. Não estava 
habituada a passar tanto tempo junto com 
ele. Come carboidratos o dia inteiro. Vai 
explodir de gordo. Eu jurava que ele era 
vegano. Éramos dois estranhos sendo 
obrigados a conviver nesse momento 
pavoroso que é a pandemia. Culpa do 
Bolsonaro. Tinha que ter feito amizade com 


o Trump? Meu marido surtou por causa 


dessa amizade. Carboidrato com cerveja, 


gente. O horror”. 


Pensei. Se o marido é um estranho, a coitada 
deve ter sido obrigada a casar, como nos 
séculos passados, quando as 
famílias combinavam os casamentos dos 
filhos. Coisa de príncipe europeu. Tive pena. 
Parei de rir da reportagem. Conviver com um 
estranho que ainda por cima é marido. Que 


triste. 


Sobre os filhos, de 8 e 9 anos, a celebridade 
comentou que “uma coisa é as babás os 
deixarem na escola americana de manhã 
e irem buscar à noite. E ela tirar umas fotos 
para as revistas que insistem em invadir a 
privacidade da família. A assessora 
corrige: “Você pediu para marcar 
entrevista...” Recebe de volta um 
olhar cortante da celebridade, que é sua 
chefe. Ato falho. Outra coisa é ela própria ser 


obrigada a ouvir as aulas online das crianças, 


que ainda pedem coisas absurdas como: “Me 


ajuda com o trabalho de casa, mamãe?” 


Não é para isso que ela gasta fortuna com a 
escola americana e com as babás, treinadas 
para praticamente serem CEOs de alguma 
multinacional, de tão bem preparadas. A 
celebridade não é professora, nem babá, 
nem youtuber. É a... Mãe... Daquelas 
criaturinhas chatas que pedem atenção. E a 
reportagem seguia no ritmo do horror e do 
sofrimento dela ter de aturar os próprios 
filhos. “Parir é uma coisa. Criar e dar atenção 
é outra. Não foi o que eu imaginei para a 
minha vida. Tenho uma carreira para 


administrar, shows. Minha vida é o palco.” 


As fotos mostram as crianças entediadas. 
Com roupas de grife, maquiadíssimas, em 
poses de mini mulheres, em vez de 
estarem com jeito de criança que brinca, rala 
o joelho, se suja, dá risada alto, vai para a 
cozinha brincar de fazer bolo junto com a 


mãe. Criança-mini-celebridade que a mãe 


exibe como troféu, mas sem calor humano. 
Sem o abraço necessário para o conforto 
espiritual, para a segurança emocional dos 


pequenos. 


Por longas cinco páginas, com fotos do lindo 
sítio luxuoso, as poses de sofrimento da 
celebridade me lembram uma novela 
mexicana na qual a heroína é sequestrada, 
passa dias e noites trancada num quartinho 
escuro, e com pouca comida. Mas o sítio 
ensolarado não combina com a narrativa do 


“estou trancada”. De “estou sofrendo”. 


Pensei nas pessoas comuns que estão 
desempregadas pela pandemia. Cujos filhos 
nem sequer têm aulas. Nas escolas 
que fecharam. Na falta de dinheiro para o 
básico. No metrô lotado de gente comum que 
tem de ir à luta. No mundo real e não 
no “sofrimento” da celebridade. Que 
diferença, meu Deus. Que pessoa sem 


noção. 


A celebridade avisou que estava cansada do 
Brasil. Que passaria um tempo em Portugal. 
Tem uma quinta no Algarve. Vai sofrer 
o resto da quarentena em terras lusas. Vai 
levar a tropa inteira. Aliás, reclama: “Que 
chatice ter de levar empregados a Portugal e 
ainda ser obrigada a pagar a passagem aérea 
deles. Quanta ingratidão. Deveriam se 
mancar e bancar a quarentena portuguesa do 


próprio bolso”. 


Tive pena das crianças e do marido. Dos 
empregados. E até da repórter que passou 
algumas horas ouvindo tanta maluquice. 
Tive pena dos assinantes do jornal. 
Provavelmente buscavam alguma notícia. 
Mas o que era aquilo? Entretenimento? 
Matéria de comportamento? Saúde? 
Quadrinhos de humor? Tive a maior vontade 
de escrever uma carta para o tal sítio, 
endereçada aos empregados, ao marido e, 
principalmente, às crianças: “Fujam, rápido. 


Protejam-se dessa celebridade. É mais 


perigosa para a saúde mental de vocês do 


que o vírus.” 


Mas quem sou eu para dizer que o urso polar 
da Amazônia está a salvo? Que o marido dela 
provavelmente nunca foi vegano? Que 
as crianças também precisam da mãe. Que 
nem todo mundo pode se dar o luxo de ficar 
num sítio com cachoeira, sem trabalhar por 
sete longos meses. Olhar demais o espelho 
faz com que algumas pessoas esqueçam de 
olhar os outros. Faz falta conhecer a 
vida real, e não apenas a própria história mal 
escrita, feita para vender revista. A 
celebridade é formadora de opinião. Eu não 
posso opinar. Ossos do ofício. “Mais amor, 
por favor”, diz a celebridade ao final 


da entrevista. Então, tá. 
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Entres os dias 14 e 17 deste mês foi realizado o “I Fórum 
Educação & Cultura: caminhos para o Brasil sair do buraco”, 
organizado pelo Instituto Liberdade e Justiça. Coordenado por 
Giuliano Miotto, Rodrigo M. Gabriel, Cassia Queiroz e Bruna 
Torlay, o evento contou com palestras, mesas-redondas e 
oficinas dentro de uma proposta para se criar um espaço de 
discussões sobre os problemas relativos à educação e cultura 
que enfrentamos hoje no Brasil, frutos das décadas de 
aparelhamento ideológico gramscista no país. A ideia do Fórum 
surgiu há dois anos e seu objetivo é dar prosseguimento às suas 
discussões por mais dois anos, transformar essas discussões em 
artigos, os artigos em um livro e, em 2022, culminar em um 


grande congresso em Brasília. Por hora, todo o conteúdo do 


Fórum está disponibilizado no canal Educação e Cultura com 
Giuliano Miotto, no YouTube. A seguir, segue a cobertura que a 


equipe do Terça Livre fez do evento. 


I - Politização da realidade e desafios 


para a educação 


O Fórum começou com a palestra “A 
excessiva politização da realidade em 
perspectiva”, apresentada por Maurício 
Waisamnn, advogado, artista plástico e atual 
secretário nacional de desenvolvimento 
cultural da SECULT. 


Em síntese, Waissman expôs que, quando 
tudo começa a se politizar, perdem-se as 
perspectivas de médio e de longo prazo em 
relação à realidade, e essa politização 
excessiva se reflete diretamente na cultura e 


na educação de um povo. 


Esse processo, que se inicia no universo das 
disputas de poder político, estende-se a tudo 


mais, chegando mesmo às relações afetivas, 


à vida privada e à linguagem, o que provoca 
uma limitação do repertório para o 


imaginário. 


Resultado disso o que Waismann chamou de 
uma progressiva “perda de libido estética em 
relação a tudo o que não se direcione para 
lutas por poder”, o que por sua vez ocasiona 
um empobrecimento cultural da sociedade, e 
é isso que se vê acontecendo no mundo e no 
Brasil atualmente, quando à esquerda e à 
direita acaba prevalecendo o discurso 


monotemático e vazio. 


Assim, a quase totalidade do que se produz e 
se consome fica restrita às questões da 
política do momento ou condicionada às 
pautas de agendas ideológicas, tornando 
nossa sociedade, conforme o próprio 


Waismann, uma “Esparta de meia-tigela”. 


Nesse primeiro dia o Fórum também contou 
com a mesa-redonda “Desafios para a 


educação no Brasil”, mediada pelo professor 


Marcelo Duncalov e com a participação de 
Katia Simone Benedetti, psicóloga e 
professora do ensino fundamental na cidade 
de Itatiba (SP), e autora do livro “A falácia 
socioconstrutivista”, Sílvio Grimaldo, editor 
e diretor do jornal Brasil Sem Medo e um dos 
principais colaboradores do professor Olavo 
de Carvalho, e Valéria Bolsonaro, professora 
aposentada da rede municipal de ensino de 
Campinas e deputada estadual pelo São 


Paulo. 


A participação da professora Katia teve foco 
na necessidade de uma base curricular 
minimamente favorável ao aprendizado por 
parte dos alunos, e na atualização e 
reformulação dos cursos de licenciatura e de 
formação docente em relação ao aprendizado 
das crianças. Segundo a professora, a invasão 
do socioconstrutivismo no Brasil, a partir de 
meados da década de 80, e seu crescimento 
até quase a hegemonia em nosso sistema de 


ensino, que culminou na formulação de uma 


base nacional curricular progressista e 
“anticonteúdos”, fez com que nossa 
educação se tronasse deficitária, a ponto de 
as crianças chegarem ao 6º ano do ensino 
fundamental sem habilidades básicas de 


leitura e escrita. 


Para ela, é urgente que haja um movimento 
de estudos sobre aprendizagem, focados nas 
descobertas mais recentes das neurociências, 
e que se abandonem as abordagens 
revolucionárias e contraproducentes. Além 
disso, segundo a própria professora, deve-se 


“jogar no lixo” a atual BNCC. 


Em seu lugar, deve ser formulado um 
documento que realmente contemple as 
bases da educação, com o envolvimento de 
profissionais realmente conhecedores de 
material eficaz sobre ensino-aprendizagem, 


como o professor Carlos Nadalin. 


As falas de Silvio Grimaldo também 


estiveram focadas na problemática das 


políticas nacionais de educação, assim como 
na influência ideológica na formação dos 


professores. 


Sílvio expôs um histórico de políticas 
nacionais de educação, desde a LDB proposta 
por Demerval Saviani no início dos anos 90, 
o projeto substitutivo de Darcy Ribeiro, a 
emenda constitucional de 2009 que originou 
o Conselho Nacional de Educação e, por fim, 
o Fundeb, que será usado, por via de 
chantagem, para a implementação das 
políticas pedagógicas centralizadas. Diante 
da situação em que se encontra 
politicamente a educação brasileira, Sílvio 
aponta como “remédio” uma refundação do 
pacto federativo, com a descentralização do 
sistema educacional e a resolução das 
demandas educacionais com base na 


resolução dos problemas nas esferas locais. 


Silvio Grimaldo ainda vê a questão 
ideológica como um grande desafio na 


educação brasileira. Em sua percepção, o 


universo psicológico dos professores conta 
com a onipresença dos pensadores franceses 
da década de 60, como Pierre Bordieu, e 
seguidores dessa tendência revolucionária 
no Brasil, como Paulo Freire e Demerval 


Saviani. 


Dentro desse contexto, cria-se uma visão 
distorcida da realidade, com nítida 
glorificação da infância, o que estabelece 
uma “consciência adolescente” sobre o 


mundo. 


Com isso, a partir dos próprios professores e 
gestores nossa educação fica presa a uma 
percepção infantil e imatura da realidade, 
agarrada a filosofias falaciosas de “mestres” 


que há muito deveriam ter sido superados. 


A deputada Valéria Bolsonaro compartilhou 
um pouco de sua trajetória de trinta e dois 
anos no ensino fundamental na rede 
municipal de Campinas, e relatou um pouco 


de sua atuação na CPI das Universidades 


Públicas (USP, Unicamp e Unesp), em 2019, 


da qual foi relatora. 


O que mais chamou a atenção na CPI foi a 
total falta de transparência por parte das 
universidades, com professores quase o 
tempo todo ausentes e uma quantidade 
ilimitada de verba gasta com passagens e 


diárias para esses professores. 


Confirmou-se também a hegemonia 
discursava de esquerda nas universidades, 


com perseguição aos discordantes. 


O maior desafio que os membros da CPI 
encontraram in loco, inclusive, foi a agressiva 
militância contrária por parte dos diretórios 
estudantis. Para a deputada, isso confirma 
que as universidades se transformaram em 
centros de formação de militância partidária, 
e não de acadêmicos. Ainda assim, uma das 
conquistas da CPI foi conseguir aumentar a 


transparência das atividades acadêmicas. 


IH - Direito de escolha na 
educação e produção cultural 
no Brasil 


O segundo dia do Fórum começou com a 
mesa-redonda “Liberdade e direito de 
escolha na educação”, mediada por Giuliano 
Miotto e com participação de Rodrigo 
Queiroz e Melo, professor e importante 
defensor da liberdade de educação em 
Portugal, e Rodrigo Moises, professor de 
direito e diretor-geral da Faculdade Serra da 


Mesa, de Goiânia. 


O professor Rodrigo Queiroz e Melo expôs a 
realidade das escolas de ensino privado na 
Europa, onde, ao contrário que se pensa 
muitas vezes, há uma grande procura por 


escolas particulares. 


Existem sensíveis diferenças entre as 
políticas regulatórias do ensino privado 
entre os diferentes países do continente, 


com maior ou menor liberdade do Estado em 


relação ao funcionamento de tais escolas. Há 
inclusive, entre os países europeus, variadas 
políticas estatais de financiamento a alunos 
que pretendem ingressar no ensino privado e 


não têm condições de pagar por ele. 


Em relação à educação no Brasil, o professor 
Queiroz avalia que há a necessidade de 
mecanismos jurídicos, semelhantes à Lei 
152/2013, de Portugal, que possam garantir 
maior autonomia e liberdade para as escolas 
de ensino privado, sobretudo em relação à 
elaboração dos currículos. Para isso, no 
entanto, seriam urgentes a extinção da BNCC 
e a elaboração de um novo estatuto 


educacional no Brasil. 


O professor Rodrigo Moises complementou a 
fala do Professor Queiroz ao fazer uma 
comparação entre as situações de Brasil e 
Portugal, ambos países em que ele enxerga 
uma “cultura estatocêntrica”. Em relação à 
situação específica de Portugal, o professor 


Moises expôs que houve em 2013 a 


aprovação de uma legislação educacional 
bastante positiva, que prevê amplas 
liberdades de gestão pedagógica às escolas 


particulares. 


No entanto, desde 2015, quando um governo 
de caráter mais socialista assumiu o país, tais 
liberdades passaram a ser dificultadas e 
cerceadas pelo Estado. Ainda assim, ele vê 
em Portugal um vislumbre de liberdade 
muito maior que no Brasil, pois, enquanto lá 
há ainda uma expectativa em relação ao 
direito de escolha na educação, por aqui 
continuamos com um “Estado educador”, 
com intensas centralização e regulação das 


políticas educacionais em todas as esferas. 


Nesse segundo dia o Fórum também contou 
com uma oficina prática com o professor 
Eduardo Vieira, presidente da Associação 
Brasileira de Pais pela Educação. Nesta 
oficina ele ofereceu uma pequena amostra de 
como funciona o “Show de Ciências do 


Professor D", um vislumbre do 


funcionamento de uma oficina de robótica e 
até um trecho da criação de material de seu 


curso "Nós somos o Ocidente”. 


Houve ainda a mesa-redonda “Desafios para 
a produção cultural no Brasil”, mediada por 
Cassia Queiroz e com a presença de Dennys 
Andrade, geógrafo, escritor, editor e criador 
da coleção infanto-juvenil “Pequeno Teatro”, 
Luciano Cunha, quadrinista, editor e criador 
dos personagens Doutrinador e Destro, e 
Mauro Ventura, cineasta que já produziu e 
dirigiu os filmes “O Jardim das Aflições” 
(2019), “Bonifácio: O Fundador do Brasil” 
(2018) e “Milagre” (2019). 


Dennys Andrade vê a crise na produção 
cultural no Brasil a partir da Semana de Arte 
Moderna de 1922, um momento de revolta 
mais política que artística, a partir do qual 
nossa cultura passou a ser cada vez mais 
guiada pelas ideologias revolucionárias. 
Dennys vê a necessidade de uma reação e 


percebe o atual contexto como bastante 


propício para uma nova reviravolta, o que já 
está acontecendo. Acredita no imenso 
potencial de boas adaptações dos clássicos 
para o público infanto-juvenil como meio de 
resgatar valores e, além disso, com sua 
experiência na criação e duma editora 
própria (a BKCC), ele defende, mesmo diante 
de todo pesadelo burocrático envolvido no 
processo, a necessidade da inciativa 
independente, com criação de novas editoras 


e financiamento das obras por crowdfunding. 


Luciano Cunha, também criador de editoras 
próprias (Super Prumo e Edição C), entende 
os desafios para um novo florescimento 
cultural brasileiro mais ou menos como 
Dennys. Vê os atuais artistas (como ele 
mesmo, Dennys e Mauro) que estão se 
propondo a uma produção diversa da 
ideologia hegemônica do establishment como 
“bandeirantes abrindo mato”. Segundo 
Cunha, “alguém tinha que iniciar esse 


trabalho, e ele já está sendo feito.” Luciano 


entende que é necessária coragem e 
iniciativa para os artistas conservadores, 
pois muitos ainda estão “escondidos” 
no establishment, com medo de enfrentá-lo e 
encarar as consequências desse 
enfrentamento, dessa quebra da espiral do 
silêncio no meio artístico. Bastante otimista, 
Luciano entende que há um espaço aberto no 
cenário cultural brasileiro e ele precisa ser 
ocupado. Assim, defende que o produto 
cultural deve se impor de qualquer maneira, 
“na marra, na garra e na raça”, pois sua 


qualidade será reconhecida. 


Mauro Ventura, com sua experiência no 
cinema, reconhece que leis e incentivos 
governamentais não produzem arte; 
produzem, antes, propaganda. No entanto, 
entende que crowdfundings não são o 
suficiente para o estabelecimento de um 
mercado forte. Para ele, há a necessidade de 
uma engrenagem com o engajamento de 


múltiplas áreas (política, empresarial e do 


público) funcionando de maneira 
coordenada para que a iniciativa de novos 


artistas possa avançar de maneira robusta. 


HI — Homeschooling e 
patrimônio cultural 


O terceiro dia do Fórum contou com a 
palestra “Educação e homeschooling no 
Brasil”, apresentada por Fausto Zamboni, 
professor de Língua e Literatura Italiana pela 
UNIOESTE (PR) e autor do livro “Contra a 
escola: ensaios sobre literatura, ensino e 


educação liberal”. 


Fausto Zamboni explica que a prática 
do homeschooling é na verdade a mais antiga 
forma de educação, bastante natural na 
Antiguidade, nunca tendo sido obrigatória, 
sempre ligada à alta cultura e disponível para 
quem estivesse realmente interessado em 
aprender. A universalização à 


obrigatoriedade da educação na 


modernidade acabam sendo bastante 


responsáveis pela queda de sua qualidade. 


Nesse contexto, o homeschooling passa a ser 
cada vez mais perseguido pelos governos, 
que se utilizam da educação para fins 


políticos. 


Além disso, outros grupos passam a 
entendê-la como meio para atingir fins de 
controle social, seja na preparação de mão de 
obra para o mercado de trabalho, seja na 
moldagem das consciências para sistemas 
sociais determinados. A educação passa a ser 
um meio de controle social do jogo político 
e, quanto maior a oferta de escolas e 
regulamentação dos sistemas educacionais e 
investimentos por parte do poder público, 
tanto menor é a qualidade da educação. Essa 
situação é mais que explícita no Brasil, que 
apresenta forte centralização estatal e 
imensos investimentos em uma das piores 


educações do mundo. 


Para Zamboni, a liberdade de formação está 
na base de todas as outras liberdades 
fundamentais, e por isso a liberdade para a 
prática homeschooling é tão importante. No 
entanto, é necessário que haja amparo legal 
para essa prática no Brasil, onde a falta de 
um entendimento jurídico claro faz com que 
muitas famílias homeschoolers sejam 


perseguidas. 


Nesse terceiro dia, o Fórum também contou 
com a mesa-redonda “A proteção do 
patrimônio cultural do Brasil”, mediada pelo 
professor Armando Alexandre dos Santos, e 
com a participação do professor Rafael 
Nogueira, atual presidente da Biblioteca 
Nacional, e o jornalista José Carlos 
Sepúlveda, um dos grandes discípulos do Dr. 


Plínio Correia de Oliveira. 


Rafael Nogueira entende que não existe de 
fato uma separação entre o que se entende 
por patrimônio cultural material e imaterial, 


pois ambos estão entrelaçados, um está 


implicado no outro. Como exemplo, ele fala 
sobre o livro (patrimônio material) e seu 
conteúdo (patrimônio imaterial, anímico). 
Nesse sentido, Rafael defende que é 
necessária a preservação de ambos os 


patrimônios. 


Sua preocupação com o atual cenário 
cultural brasileiro reside no fato de que 
muito do atual pensamento conservador está 
sendo registrado em documento natos 
digitais, isto é, que são produzidos e 
arquivados na nuvem, na internet, e podem 
perder-se irremediavelmente de um dia para 
o outro. Por isso, vê a necessidade daqueles 
que chama de “pensadores públicos” 
deixarem suas obras registradas em mídias 
físicas, para que o patrimônio do que está se 


pensando e produzindo agora não se perca. 


Por uma queda de internet, a participação de 
José Carlos Sepúlveda infelizmente ficou 
comprometida. A introdução de sua fala 


aponta para a necessidade da valorização das 


genuínas manifestações da cultura popular, 
que se mostra como um meio de preservação 
do patrimônio cultural de um povo, inclusive 
em relação às suas origens e à formação de 


sua nacionalidade. 


IV - Os clássicos na literatura e 
o futuro do Brasil 


O último dia do Fórum começou com a mesa- 
redonda “A importância dos clássicos na 
literatura”, mediada por Juliana Gurgel e 
com a participação de Bruna Torlay, folósofa 
e editora da Revista Esmeril, o jornalista e 
escritor Marco Frenette, e o jornalista Paulo 
Briguet, colunista da Folha de Londrina e 


editor-chefe e cronista do Brasil Sem Medo. 


O argumento central de Bruna Torlay em 
relação à importância dos clássicos é o de 
que sem literatura, qualquer cotidiano é 
miserável, pois a literatura diminui a miséria 
da alma. Nesse sentido, a leitura dos 


clássicos, com seu potencial de reconexão do 


indivíduo com sua alma, pode contribuir 
para que se rompa com a hegemonia do 
pensamento esquerdista no Brasil, onde as 
décadas de alienação cultural gramscista 
transformaram a arte em propaganda e 
emburreceram grande parte população, que 
hoje chega mesmo a ser incapaz de conseguir 


ler um clássico. 


Bruna deixa bem claro que apenas a boa 
literatura, encontrada nos clássicos, é capaz 
de entregar às consciências o vislumbre do 
infinito, e que, sem essa consciência do que é 
perene, sem uma sólida formação literária, o 
próprio debate político torna-se rasteiro e 


vazio. 


Marco Frenette defende que os limites da 
linguagem são os limites de nosso mundo. 
Dessa forma, uma linguagem limitada ou 
corrompida tende a limitar as consciências e 
corromper as almas. Para ele, quando se 
mergulha nos bons clássicos, mergulha-se na 


riqueza da linguagem, e isso pode acionar as 


inteligências e salvar as pessoas do que 


chamou de “a morte do espírito”. 


Paulo Briguet entende que os clássicos 
tendem a explicar a realidade. Para ele, “não 
somos nós que explicamos os clássicos; são 
eles que nos explicam” Segundo esse 
entendimento, sendo os clássicos um indício 
da eternidade, um vestígio da imortalidade 
da alma em obras que mostram tudo o que 
permanece, portanto, são eles que permitem 
que não sejamos escravos de ‘slogans’ 


ideológicos. 


O Fórum terminou com a palestra “O futuro 
da educação e da cultura no Brasil”, 
apresentada pelo professor Eduardo Melo, 
que já foi Secretário-Executivo Adjunto do 
MEC, diretor da Fundação Roquette Pinto e 
Comandante da Marinha do Brasil, e é um 


dos sócios da Faculdade Inspirar, de Brasília. 


Eduardo Melo entende que só se cresce em 


sabedoria quando se tem um desejo pela 


verdade, e que a missão de todo mestre é 
despertar esse desejo entre os alunos. No 
entanto, isso se torna muito difícil em uma 
realidade em que a própria verdade se 
confunde e se perde diante de uma 
manipulação ideológica, como é o caso do 


Brasil. 


Essa manipulação é ainda alimentada e 
fortalecida pelo contexto de centralização 
das políticas públicas educacionais, com a 
centralização do currículo, dos sistemas de 
ensino, das avaliações e dos recursos. Essa 
cultura centralizadora faz com que o cidadão 
se veja como servo do Estado, o integrante 
de uma engrenagem a serviço desse Estado, a 
ponto de perder a percepção de sua própria 


alma. 


Melo aponta que apenas com a 
contemplação da verdade as pessoas podem 
ter uma percepção ordenada de si e da 
realidade, e que deve ser essa a finalidade da 


educação: ordenar e libertar a inteligência. 


Os esforços nesse sentido, então, devem 
começar no que ele chama de “educação pela 
docilidade”, que é a formação das 
personalidades no ambiente familiar, pois é 
nesse meio onde se inicia a educação de uma 


criança. 


Um evento da magnitude desse Fórum não 
indica apenas caminhos para “tirar o Brasil 
do buraco”, mas para de fato salvar as almas 
de tantas gerações de brasileiros e, com isso, 
a própria alma do Brasil. É com alegria que 
vejo que as discussões nele levantadas não 
hão de ficar apenas manifestadas em vídeos, 
mas vão se estender pelos próximos anos e, 
seguindo o entendimento do professor 
Rafael Nogueira, serão registradas em um 
livro. Que mais iniciativas como essa 
floresçam pelo país, para que nosso povo 
possa crescer em sabedoria e alcançar a 


liberdade pela libertação da inteligência e, ao 


fim e ao cabo, vislumbrar a eternidade para 


seguir em sua direção. 
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A manufatura das notícias 


distorce os fatos 


Paulo Moura 





TP GERAL 


Conforme anunciei em uma edição anterior, 
esse é o segundo artigo da série de três que 
estou escrevendo para Terça Livre analisando 
o experimento social da pandemia sob a 
ótica da Teoria da Comunicação, mais 
precisamente sob enfoque de três hipóteses 
contemporâneas que, sob diferentes 
aspectos, analisam a maneira como se 
manipula a opinião pública através da 


comunicação e da política. 


No artigo de hoje o assunto será tratado sob 
a ótica da Newsmaking, ou fabricação 
(manufatura) das notícias, que analisa a 
forma como as redações dos veículos de 
mídia se converteram em “linhas de 
montagem” que  descontextualizam a 
informação para depois recontextualizá-las 
num processo que distorce a realidade, 


convertendo a notícia num simulacro. 


No próximo artigo abordarei o assunto sob a 
ótica da Espiral do Silêncio, enfoque teórico 
que se constitui em verdadeira sociologia do 
comportamento humano na sua relação 
entre líderes e liderados ou influenciadores e 
influenciados, se quisermos adotar uma 
linguagem mais contemporânea. Nesse jogo 
entram os “formadores de opinião” da mídia, 
mas também, os líderes naturais existentes 


em quaisquer grupos sociais. 


Para compreender-se a transformação que se 
processou na forma como funcionavam os 


veículos de comunicação antes dessa 


mudança e como funcionam agora, é preciso 
recorrer à imagem dos repórteres policiais de 
meados do século XX, naquelas imagens dos 
filmes em preto e branco, que retratavam o 
jornalista como um investigador que ia a 
campo com sua gigantesca câmera 
fotográfica e aquele enorme flash, tinha suas 
fontes nos meios policiais e do crime, 
desenvolvia sua própria investigação e 
depois voltava para a sede do jornal para 
redigir a notícia em sua máquina de 
datilografar, em tom e estilo quase literários, 


descrevendo os fatos como uma crônica. 


Outra imagem nem tão romântica da 
profissão é a dos correspondentes de guerra 
que iam à frente de batalha munidos de 
câmeras fotográficas ou câmeras de cinema 
16 mm relatar o que viam no campo de 
batalha com seus próprios olhos, pontos de 
vista e risco de vida. Esse tipo de jornalista 


acabou; é espécie extinta sem que tenha sido 


derramada uma só lágrima dos defensores 


das “espécies em extinção”. 


O jornalista de hoje é apenas a peça de um 
mecanismo sofisticado de recepção de 
informações e versões prontas, captadas pela 
internet ou pelo telefone celular, que 
trabalha com a bunda na cadeira, quando 
muito reescrevendo as versões de supostos 
“fatos” que a ele chega através de fontes 
interessadas, assessorias de imprensa e 


agências de notícias. 


Não obstante, essa figura chamada hoje de 
jornalista dar a primeira re-redação à 
“informação” capturada, nem mesmo esse 
primeiro texto, que em geral pode e é 
redigido por um estagiário mal remunerado, 


é o texto que de fato será publicado. 


Esse simulacro será processado por uma 
verdadeira “linha de montagem” que irá 
desfigurar a versão “original” e submeté-la a 


um processo de copidesque e edição com 


várias etapas até que esse fragmento 
descontextualizado seja convertido em 


notícia, ou não. 


A distorção que se processa nessa linha de 
produção envolve relação entre jornalistas e 
fontes, os gatekeepings (portais de captura de 
informações dos veículos), bem como as 
rotinas internas à cozinha das redações onde 
a informação matéria-prima é manufaturada 
desde antes de ingressar na “esteira” 


mecânica até a publicação. 


Quem decide o que será noticiado e o que 
será descartado entre as inúmeras, talvez 
milhares, de informações capturadas 


pelos gatekeepings? 


Existem normas e critérios para definir o que 


é ou não noticiável? 


O sistema de filtros das “fábricas de notícias” 
envolve a hierarquia das redações e editorias 


e os manuais de redação de cada veículo, 


muito parecidos uns com os outros embora 


comportem especificidades. 


O que as pesquisas sobre o assunto 
revelaram é que existe um “ecossistema” e 
uma “atmosfera” que influenciam por vias 
formais e informais a definição do que será 


noticiado e do que será omitido do receptor. 


O mapa de influência sobre as decisões 
editoriais inclui a hierarquia de autoridade 
da personalidade pública que será objeto da 
notícia, por exemplo. Se por um lado 
autoridades públicas são objetos de alto 
interesse do mercado receptor, por outro 
lado, esse universo dos noticiáveis é 


integrado por gente com poder. 


Aqui, quando falamos de poder, falamos de 
gente com instrumentos para a prática de 
sanção política ou econômica ao profissional 
ou ao veículo; e isso faz parte da equação 
decisória sobre publicar ou não publicar a 


notícia. 


Pesa também nas decisões editoriais a 
hierarquia interna das redações e a relação 
do repórter com seus superiores. Há 
mecanismos de sanção e recompensa dentro 
de empresas jornalísticas, como em qualquer 


empresa. 


A ambição do profissional, influencia sua 
objetividade e, dependendo do caráter do 
indivíduo, pode ser também um fator a 


operar como filtro de distorção. 


Outro fator relevante a considerar como 
filtro de distorção é o das “panelinhas de 
profissionais”. Como em todo ambiente de 
trabalho ou segmento de mercado, os 
jornalistas também têm seus grupinhos, que 
podem ser integrados por colegas de 
emprego ou mesmo envolver profissionais de 


outros veículos. 


Nesses ambientes trocam-se informações, 
comentários e impressões sobre o objeto do 


trabalho, isto é, as notícias que se publicam 


ou que se omitem. O viés de interpretação 
que  predominará também pode ser 
influenciado nesses ambientes. Nesses 
círculos de relacionamento profissional, 
novatos tendem a copiar veteranos, podendo 
introduzir “vícios” influenciadores de 


critérios de decisão e viés. 


A ausência de competição por pertencimento 
a grupos com viés diferente do mainstream, 
que no jornalismo é de esquerda também 
tem seu peso. Pessoas sem espírito de 
liderança temem a exclusão de círculos 
sociais de convivência e tendem a adaptar 
suas atitudes e posições às posições 
dominantes nos grupos de pertencimento, 
conformando um espiral do silêncio sob 
pressão das posições de esquerda da maioria 


dos jornalistas. 


Todas essas condicionantes podem ser 
atropeladas pelo acesso a uma notícia 
bombástica, de alto “valor” e capacidade de 


ganhar manchetes de destaque e alavancar 


uma carreira profissional, estimulando o 
profissional e o veículo a quererem publicar. 
A regra, no entanto, é à submissão aos 


condicionantes antes descritos. 


Cultura profissional, rotinas de produção, 
relações entre jornalistas e fontes, portanto, 
são fatores de distorção dos fatos, no 
contexto da descontextualização e 
recontextualização que caracteriza a função 
de transmitir ao receptor a informação que é 
a matéria-prima da notícia, e que deveria ser 
um processo pautado pela busca da 


objetividade, mas como se vê, não é. 


Outro fator condicionante é a dimensão de 
entretenimento que contaminou O 
jornalismo, num contexto em que a 
publicidade paga proporcionalmente ao 
tamanho da audiência invade o noticiário 
com aquilo que se pode chamar de 
“jornalanda”, que caracteriza a propaganda 


camuflada como notícia. 


Nesse contexto, não se pode deixar de 
registrar que a atenção do espectador é 
sempre mais mobilizada para a notícia ruim 
do que para a notícia boa. Todo noticiário ou 
veículo impresso trabalha com peso e 


equilíbrio temático de cada edição. 


A notícia ruim, portanto, corresponderá um 
contrapeso, jamais na proporção. A título de 
exemplo, um telejornal pode ocupar 90% do 
seu tempo com uma notícia ruim, mas 
impactante — a pandemia do Covid19 -, e no 
seu bloco final encerrar com a notícia do 
nascimento de mais um filhote de ursinho 
panda no zoológico de Shangai, e título de 
amenizar a tortura dos outros blocos do 


noticiário. 


O tamanho/espaço disponível em cada 
edição, assim como a necessidade de 
equilibrar tipos diferentes de notícias, 
também são fatores condicionantes de 
distorção. Pressão de prazos e qualidade da 


matéria-prima (imagem/som), da mesma 


forma, interferem na decisão de publicar ou 
não. Cada veículo trabalha com seus critérios 
e exigências de qualidade. Um fato relevante 
cuja qualidade de imagem/som podem não 
satisfazer esses critérios pode resultar na 
omissão de uma notícia que, sob o ponto de 
vista jornalístico, seria do interesse do 


mercado receptor. 


A frequência de acesso às fontes também é 
um fator a influenciar a noticiabilidade, dada 
a importância de explorar o ciclo da notícia 
com a exploração de dimensões novas do 
fato, com vistas a manter vivos o interesse e 
a atenção da audiência. A limitação de 
acesso à fonte, portanto, é outro 
condicionante capaz de influenciar na 
publicação ou não de uma informação, ainda 
que a mesma seja relevante do ponto de vista 


do receptor. 


A exclusividade do furo e a expectativa de 
publicação por veículos concorrentes é outro 


fator a influenciar a noticiabilidade. 


Dito isso, basta o leitor fazer um exercício de 
raciocínio simples ao alimentar a boa da 
linha de montagem de uma agência de 
notícias internacional com a informação 
sobre o surgimento de um novo e perigoso 
vírus no mercado popular de uma cidade da 
China e acompanhar o que acontece ao longo 
da esteira mecânica nos doze meses 
seguintes, tendo em consideração o que 
agora já sabe, após ler sobre Agenda Setting 


e Newsmaking. 


A notícia, submetida às rotinas de produção 
às circunstâncias condicionantes tal como 
aqui descritas, alimenta as pautas que 
tendem a se tornar agenda midiática e, 
consequentemente, a agenda do receptor e 


pauta do debate social. 


Como se vê, nem todo o problema recai sobre 
a responsabilidade do viés esquerdista da 
maioria dos jornalistas. O problema tem uma 
dimensão maior e  requereria uma 


reformulação dos veículos de mídia, o que 


não parece estar no horizonte dos tomadores 


de decisões nesse mercado viciado. 
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